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DIVERSIDADE NO VAREJO: IMPACTOS DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO NA 

INTENÇÃO DE COMPRA  

 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo avaliar o efeito da acessibilidade da loja e da inclusão de 

funcionários com deficiências nas intenções de compra por parte de consumidores não deficientes 

em um ambiente de varejo. Utilizou-se como estratégia metodológica na fase empírica da pesquisa 

uma dinâmica experimental, por meio da qual foi possível simular situações reais que permitissem 

o ajuste dos fatores experimentais conforme as seis hipóteses de pesquisa previamente 

estabelecidas. A coleta de dados baseou-se em questionário aplicado a 267 sujeitos e, para o 

tratamento dos dados, foram realizados procedimentos de análise gráfica e avaliação de outliers, 

além do teste de Kolmogorov-Smirnov e do teste não paramétrico Mann-Whitney U. Os 

resultados levam a crer que, aparentemente, há pouca disposição por parte dos consumidores não 

deficientes em serem atendidos por funcionários deficientes em situações de compra no varejo, e 

esses consumidores parecem não valorizar um ambiente acessível. 

Palavras-chave: Marketing de varejo; Pessoas com deficiências; Acessibilidade. 

 

 

DIVERSITY IN RETAIL: IMPACTS OF ACCESSIBILITY AND INCLUSION IN 

PURCHASE INTENT 

 

ABSTRACT  

 

This study aims to evaluate the effect of store’s accessibility and the inclusion of employees with 

disabilities in the attempt to purchase by non-disabled consumers in a retail environment..  It was 

used as a methodological strategy in the empirical phase of the research, whereby it was possible 

to simulate the real situations to allow adjustment of the six experimental factors as research 

hypotheses previously established.   Data collection was based on a questionnaire administered to 

267 subjects, and to treat the data, procedures were performed graphical analysis and evaluation of 

outliers, and the Kolmogorov-Smirnov test and the nonparametric Mann-Whitney U.  The 

results suggest that, apparently, there is little willingness on the part of 

consumers not being served by deficient handicapped persons in situations of retail purchase, and 

these consumers do not seem to value an accessible environment. 

Keywords: Retail marketing; Disabled consumers; Accessibility. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A inquietação motivadora da presente pesquisa envolve a perspectiva de que, no Brasil, o 

grande contingente de pessoas com deficiências (PcD) – que correspondem a 24% da população, 

dos quais quase 16 milhões com deficiência grave ou gravíssima (IBGE, 2010) –, tem sido 

negligenciado pelas forças de mercado responsáveis tanto pela satisfação de suas necessidades de 

consumo (Damascena & Farias, 2013; Faria & Silva, 2011; Meira, Amaro, & Almeida, 2009; 

Pinto & Freitas, 2011) quanto por sua inclusão profissional (Campos, Vasconcellos & 

Kruglianskas, 2013; Carvalho-Freitas et al., 2010; Faria & Carvalho, 2010; Lima & Tavares, 

2011; Zanitelli, 2013).  

Ainda que o poder aquisitivo e a força de trabalho das PcD fossem insuficientes para 

mobilizar organizações no sentido de criar condições para a inclusão delas nos sistemas de 

produção e consumo, subsistiria o argumento de que empresas orientadas para a gestão da 

diversidade de clientes internos e externos no tocante a PcD seriam detentoras de vantagem 

comparativa no mercado (Hanashiro & Godoy, 2004). Em consonância com a literatura sobre 

varejo, investimentos em acessibilidade de loja, atendimento a clientes com deficiência e inclusão 

de PcD como funcionários representam decisões potencialmente efetivas para distinguir a empresa 

de seus concorrentes perante os públicos interno e externo, mesmo que eles não sejam 

majoritariamente compostos por deficientes (Kaufman-Scarborough, 1998). Adicionalmente, 

Balabanis et al. (2012) e Goodrich e Ramsey (2012) reforçam a idéia de que as organizações 

varejistas precisam ser mais proativas em atender às demandas de PcD do que vêm fazendo até 

agora, de modo a buscar reduzir a incômoda situação de vulnerabilidade social em que se 

encontram tais consumidores (Rinaldo, 2012). 

No âmbito teórico, adaptações em ambientes de varejo no que tange à acessibilidade 

costumam ser apreciadas por consumidores idosos e por indivíduos atentos à responsabilidade 

social corporativa (Jones, Comfort, & Hillier, 2007), enquanto a reorientação do pessoal de 

contato com o público para o atendimento a clientes com ampla diversidade de necessidades tende 

a ser valorizada por clientes sensíveis à presteza dos operadores de serviços (cf. Lovelock & 

Wright, 2003). Por outro lado, a contratação de empregados representantes da diversidade 

presente no mercado – o que obviamente inclui PcD – amplia as possibilidades de relacionamento 

da organização varejista com seus diferentes públicos, propiciando resultados expressivos em 

termos de preferência pela empresa e, por conseguinte, de retorno financeiro (Barclay, Markel & 

Yugo, 2012; Buciuniene & Kazlauskaite, 2010; Foster & Harris, 2005; Thanem, 2008). Na 

instância prática, registram-se exemplos que corroboram essa perspectiva, inclusive no varejo 

brasileiro (p. ex.: Meira, Amaro, & Almeida, 2009). 



  

Diversidade no Varejo: Impactos de Acessibilidade e Inclusão na Intenção de Compra  
______________________________________________________________________________________ 

 

        _______________________________________________________________________________ 

REMark - Revista Brasileira de Marketing, São Paulo, v. 12, n. 3, p. 231-259, jul./set. 2013. 

 

234 

Nesse contexto, a pesquisa tem por objetivo principal avaliar o efeito da acessibilidade da 

loja e da inclusão de funcionários deficientes nas intenções de compra no varejo por parte de 

consumidores não deficientes. Para cumprir tal objetivo, recorreu-se a um estudo experimental 

com suporte de cenários, método de pesquisa utilizado por acadêmicos brasileiros em marketing 

(Serpa & Avila, 2004) e outras áreas (Faria & Carvalho, 2010) em experimentos com foco em 

PcD.  

A utilização do termo “acessibilidade” no presente estudo segue o conceito de Corrêa 

(2009, p. 171): “garantir que todas as pessoas tenham acesso a todas as áreas de seu convívio (...) 

relacionadas aos espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, sistemas e meios de comunicação e 

informação”. A concepção de inclusão aqui adotada se alinha a Carroll e Gross (2010) e Darcy 

(2010), para quem não basta que PcD sejam integradas à sociedade, porém antes se requer 

adaptações sociais, culturais e econômicas para incluir as minorias, diante da idéia de que a 

deficiência não é um problema individual: não é a pessoa que tem uma deficiência, é a sociedade 

que não atende as especificidades características das diferenças, deixando de garantir os direitos 

dos cidadãos (Sassaki, 2003). O trabalho comportou duas etapas empíricas, cada qual com seus 

objetivos e hipóteses correspondentes. Na primeira etapa do estudo, desejava-se aferir se 

informações acerca de acessibilidade e inclusão relativas a PcD apresentariam efeitos positivos 

nas intenções de compra por parte dos respondentes. A segunda etapa compreendeu um confronto 

entre informações sobre acessibilidade e inclusão e sobre duas variáveis comumente relacionadas 

a efeitos positivos na intenção de compra: desconto no preço e localização da loja. 

Intenção de compra, variável dependente nas duas etapas da pesquisa, é bastante usual em 

estudos sobre comportamento do consumidor nos quais se busca aferir a possibilidade do 

consumidor comprar um dado produto (Homburg, Hoyer, & Koschate, 2005). Intenção refere-se 

às “expectativas de um indivíduo quanto a seu futuro comportamento em relação a um objeto”, 

por meio das quais “se decidem hábitos de compra ou planejamento de atividades” (Aaker, 

Kumar, & Day, 2001, p. 278-279). A intenção de compra refere-se, portanto, à consciência 

manifestada por um consumidor com relação a desempenhar um dado comportamento diretamente 

relacionado à ação de adquirir um produto (Fishbein & Ajzen, 1975). As medidas relacionadas à 

intenção de compra são frequentemente utilizadas para identificar a inclinação de um consumidor 

a comprar um determinado produto em um dado período de tempo (Morrison, 1979), o que se 

torna particularmente relevante quando se nota que os consumidores que reportam intenção de 

comprar um produto apresentam taxas mais elevadas de compra do que aqueles que não 

apresentam intenção (Berkman & Gilson, 1978).  
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Este artigo conta com cinco seções, incluindo a introdução. A seção subseqüente trata do 

referencial teórico, que enfoca os quatro fatores cujos efeitos nas intenções de compra foram 

examinados: acessibilidade no varejo, inclusão de PcD como funcionários, localização de loja e 

descontos no preço. As hipóteses de pesquisa são enunciadas ao longo da revisão de literatura. Na 

terceira seção, discorre-se acerca dos procedimentos metodológicos seguidos para a condução do 

experimento. A quarta seção apresenta e discute dos resultados diante das hipóteses levantadas, 

para que na última seção sejam debatidas as conclusões. 

 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 ACESSIBILIDADE NO VAREJO  

 

Quando um indivíduo com deficiência adentra um ambiente de varejo, seu maior desejo é 

ser visto como um consumidor, não como um problema a ser resolvido e depois removido da loja 

(Baker, Holland, & Kaufman-Scarborough, 2007). Infelizmente, essa demanda é conseqüência de 

uma percepção possivelmente truncada por parte da administração de algumas  organizações de 

varejo, incapazes de ver deficientes como clientes aptos a gerar lucro (Meira, Amaro, & Almeida, 

2009). Gerentes e pessoal de contato, a seu turno, parecem ter dificuldades em perceber PcD como 

consumidores potenciais, situação agravada pelo fato de que raramente existem vendedores 

treinados para atender um cliente deficiente (Damascena, Melo & Batista, 2012; Hogg & Wilson, 

2004; Poria, Reichel & Brandt, 2011). Goodrich e Ramsey (2012) chamam atenção para o fato de 

que a acessibilidade é um fator em que o desempenho dos varejistas tem sido significativamente 

inferior, em comparação a outros fatores de varejo e serviços tradicionalmente considerados. 

Em consonância com Sassaki (2003), pode-se aferir como dificuldades encontradas por 

PcD em ambientes de varejo e serviços as barreiras atitudinais, comunicacionais e arquitetônicas. 

As duas primeiras advêm das lacunas no treinamento do pessoal de contato, enquanto as barreiras 

arquitetônicas se fazem notar no atendimento aos cadeirantes e demais portadores de deficiências 

motoras. Kaufman (1995) defende que uma empresa de varejo orientada para PcD deve evitar 

lidar com eles como se fossem clientes de segunda categoria, ao mesmo tempo investindo em 

sugestões advindas de empregados e clientes deficientes. Burnett (1996) defende a inclusão de 

PcD na equipe de atendimento ao público, de modo a facilitar ações de marketing interativo. 

Woodliffe (2004) chama atenção para a necessidade de se fornecer várias alternativas de serviços 

para os consumidores deficientes, não uma única oferta padronizada, enquanto Kaufman (op. cit.) 
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defende que se devem manter ofertas de bens e serviços que possam ser flexibilizadas para atender 

a demandas especiais.  

No Brasil, a despeito das leis voltadas para a inclusão de deficientes em contextos de 

consumo, o país ainda está distante de oferecer condições mínimas para que PcD pratiquem 

atividades de consumo (Damascena & Farias, 2013; Faria & Silva, 2011). Obviamente tal situação 

não é característica exclusiva do varejo brasileiro, sendo comum a todos os grupos sociais em que 

a deficiência permanece estigmatizada (Pavia & Mason, 2012). Kaufman-Scarborough (1998) faz 

notar que, de maneira geral, ao invés de um ambiente de varejo acolhedor em que possam gastar 

seu dinheiro, PcD encontram portas pesadas, entradas de loja estreitas demais para permitir a 

passagem de cadeiras de rodas, provadores de roupas repletos de mercadorias, além de cadeiras de 

rodas enferrujadas. Curiosamente, não cessam de surgir contribuições teóricas que dão conta de 

que, por sua influência determinante nos resultados de um ponto de venda, o gerenciamento da 

ambiência de uma loja tem importância estratégica no varejo (p. ex.: Geargeoura & Parente, 2009; 

Ramos, Mazza & Costa, 2009). 

Nesse sentido, quando uma organização de varejo opta por implementar modificações em 

sua loja de modo a satisfazer PcD, fazem-se notar duas importantes conseqüências de âmbito 

estratégico para o relacionamento da organização com o público não deficiente (Kaufman-

Scarborough, 1998). Em primeiro lugar, tais mudanças são oportunas para reforçar a prática do 

conceito da orientação para mercado (cf. Gava, 2006). Segundo, mudanças em acessibilidade, 

hospitalidade e instalações físicas tendem a agradar também aos clientes sem deficiências, não 

apenas em função da percepção de uma imagem de responsabilidade social (Jones, Comfort, & 

Hillier, 2007), mas também em razão de aspectos funcionais: a substituição de portas pesadas por 

um dispositivo automático, por exemplo, tende a ser valorizada por idosos, crianças e pessoas 

carregadas de compras. 

Assim, com base nas considerações apresentadas nesta subseção, formula-se a seguinte 

hipótese: 

 

H1: Informações sobre a acessibilidade de uma loja de varejo para PcD (versus a ausência desta 

informação) têm um efeito positivo na intenção de compra de um produto por parte de 

consumidores não deficientes. 
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2.2 DIVERSIDADE NO VAREJO E INCLUSÃO DE FUNCIONÁRIOS COM 

DEFICIÊNCIAS 

 

O desenvolvimento de ações relacionadas à gestão da diversidade costuma ser associado à 

idéia de que as empresas podem se beneficiar economicamente a partir de um gerenciamento da 

força de trabalho que comporte a ampliação das possibilidades de relacionamento com seus 

diferentes públicos (Foster & Harris, 2005; Lukaszewski & Stone, 2012; Thanem, 2008). Para 

Allen e Montgomery (2001), a função de marketing costuma ser positivamente influenciada pela 

gestão da diversidade em três pontos: (1) identificação de maiores oportunidades no mercado; (2) 

possibilidade de melhor satisfazer interesses específicos de determinados segmentos; e (3) 

aumento na credibilidade perante os stakeholders da organização. 

Dentre os benefícios mercadológicos dos investimentos em gestão da diversidade perante 

os públicos interno e externo da empresa, destaca-se a possibilidade de entendimento acerca de 

uma gama mais vasta de necessidades de consumidores, bem como a menor rotatividade de 

funcionários e na base de clientes (Lorbiechi & Jack, 2000; Robinson & Dechant, 1997). De 

acordo com Hanashiro e Godoy (2004, p. 9), “a diversidade desempenha um papel central que 

determina se a empresa manterá uma vantagem comparativa para os clientes”.  

O gerenciamento da diversidade parece mostrar-se efetivo para propiciar a revisão de 

valores na empresa, permitindo que os funcionários exercitem “o pensar como cliente”, além de 

favorecer no desenvolvimento de uma imagem positiva junto a clientes, fornecedores e demais 

stakeholders (Martinez & França, 2009, p. 3). Jones, Comfort e Hillier (2007) defendem a 

contratação de funcionários deficientes como ação relacionada à responsabilidade social por 

empresas de varejo. Já nas atividades de contato com os clientes, a forma mais usual de utilização 

da diversidade no varejo consiste em empregar funcionários da linha de frente que partilham da 

mesma diversidade que o público a que servem (Foster, 2005). No caso de PcD, contudo, sua 

inclusão na linha de frente pode ensejar limitações e dificuldades. 

Embora gerentes e gestores estejam aptos a concordar que a contratação de deficientes 

favorece a construção de uma imagem corporativa positiva junto a clientes e funcionários – 

especialmente por ser vista como ação coerente com a responsabilidade social – muitos deles 

“compartilham do pressuposto de que as pessoas com deficiência precisam ser separadas das 

demais (...) em setores específicos da empresa” (Carvalho-Freitas, 2009, p. 130). No âmbito do 

varejo, isso pode significar que PcD não devam ultrapassar os limites dos “bastidores” da loja, ou 

seja, que devam permanecer fora da vista dos clientes. Ademais, às pessoas com deficiências 

selecionadas para ocupar cargos um pouco mais elevados nos quadros de organizações produtivas 
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se costuma conceder menor autonomia e poder de decisão do que aos demais empregados 

(Barclay, Markel & Yugo, 2012). 

Esconder os deficientes dos consumidores não é o único problema. Embora os benefícios 

para o negócio atribuídos à gestão da diversidade no varejo pareçam evidentes para os 

empregadores, sua implementação por parte dos gerentes responsáveis pela linha de frente ainda 

não foi adequadamente resolvida (Foster & Harris, 2005). Deve-se acrescentar que os salários 

pagos aos funcionários deficientes costumam ser mais baixos, em função de dois fatores principais 

(Jones, 2008): (1) a crença (equivocada) de que a deficiência necessariamente influencia 

negativamente na produtividade; e (2) o entendimento de que uma PcD tem mais dificuldade em 

obter trabalho, o que diminuiria o poder de barganha de um desempregado deficiente perante o 

mercado de trabalho.  

De acordo com Tanaka e Manzini (2005), a contratação de funcionários deficientes por 

organizações brasileiras ocorre predominantemente em razão de obrigatoriedade legal, e 

geralmente os cargos exigem quase nenhuma qualificação e envolvem pouca interação com o 

público. Ainda assim, alinhadas à idéia de que gerenciar a diversidade é determinante para o 

desenvolvimento da competência organizacional em usar seu capital humano como recurso 

estratégico para prover uma vantagem competitiva sustentável (Carvalho-Freitas & Marques, 

2007), algumas empresas varejistas parecem confiar em tal escolha para sobressair-se no mercado 

(Jones & Schmidt, 2004).  

No que tange à contratação de funcionários com deficiências, como se viu, a literatura 

apresenta divergências entre as proposições teóricas mais usuais. Para os propósitos da presente 

pesquisa são formuladas as seguintes hipóteses: 

 

H2: Informações sobre a inclusão de empregados deficientes exercendo funções de contato com o 

público em uma loja de varejo (versus a ausência desta informação) têm um efeito positivo na 

intenção de compra de um produto por parte de consumidores não deficientes. 

 

2.3 LOCALIZAÇÃO DE LOJAS DE VAREJO 

 

De acordo com a literatura referente ao comportamento do consumidor, os clientes darão 

preferência à organização que lhes proporcionar maior valor, conceito entendido como a diferença 

entre o valor percebido total e o custo total (Hawkins, Best, & Coney, 2001). Assim, os preços de 

produtos – incluindo descontos eventualmente praticados – e a localização das lojas têm a 

propriedade de adicionar ou extrair valor ao cliente, impactando diretamente em sua intenção de 
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compra (Solomon, 2008). Desta feita, optou-se por utilizar a localização e o desconto no preço na 

comparação com a acessibilidade e inclusão de funcionários com deficiência no que tange à 

intenção de compra. 

Para Almeida (1997), ainda que haja diversos fatores capazes de influenciar a escolha dos 

consumidores – tais como produtos oferecidos, preços praticados e marcas comercializadas – as 

vendas de um estabelecimento são determinadas em função de sua localização no espaço urbano e 

do espaço disponível para comercialização de produtos. Em regiões urbanas, a importância do 

fator localização da loja é dramaticamente aumentada, no que se refere ao potencial de geração de 

receitas (Anderson, Chakrapani, & Hernandez, 2009; Carnasciali & Delazari, 2011). 

Costuma-se atribuir importância estratégica às decisões acerca de localização de lojas de 

varejo, levando em conta que tais decisões podem significar um elemento gerador de valor para o 

mercado (Kryvobokov, 2007; Palmer, 2010) e, assim, uma fonte de vantagem competitiva 

(Bennett & Smith, 2002). No parecer de Foxall, Goldsmith e Brown (1998), a localização das 

lojas exerce efeito positivo na intenção de compra, pois, além de gerar valor, reduz os fatores de 

risco que influenciam a indecisão da compra. Diante das evidencias de que a localização da loja de 

varejo é tida como importante catalisadora de intenção de compra, ela foi escolhida como variável 

de comparação a partir da qual foram formuladas as hipóteses: 

 

H3: A intenção de compra de um produto por parte de consumidores não deficientes é maior 

numa loja de varejo com localização privilegiada do que numa loja acessível para PcD que oferece 

o mesmo produto. 

 

H4: A intenção de compra de um produto por parte de consumidores não deficientes é maior 

numa loja de varejo com localização privilegiada do que numa loja que oferece o mesmo produto, 

mas com funcionários deficientes exercendo funções de contato com o público. 

 

2.4 DESCONTOS NOS PREÇOS PRATICADOS PELO VAREJO 

 

Estudos sobre precificação evidenciam que, no varejo, a exemplo da localização das lojas, 

há uma correlação positiva entre intenção de compra e descontos no preço (Gupta & Cooper, 

1992; Toledo, Proença & Mello Jr., 2006). Larentis et al. (2008) asseveram que o preço impacta 

fortemente sobre o volume de vendas no varejo e sobre a participação de mercado. No mesmo 

sentido Alves, Varotto e Gonçalves (2011) apontam a definição dos preços como fundamental 

para a estratégia do varejo. Parente (2000, p. 160), a seu turno, argumenta que, dentre todas as 
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variáveis do composto de marketing, o preço é a que “mais rapidamente afeta a competitividade, o 

volume de vendas, as margens e a lucratividade das empresas varejistas”. 

Para Carricano, Trinquecoste e Mondejar (2010), o preço é um dos principais recursos 

competitivos em uma arena de mercado marcada por forte concorrência. Nesse contexto, políticas 

de concessão de descontos constituem parte fundamental da estratégia de preços praticada por 

uma organização (Parente, 1981; Piercy, Cravens, & Lane, 2010). 

De acordo com Drozdenko e Jensen (2005), descontos nos preços dos produtos por parte 

dos varejistas costumam ser positivamente correlacionados com intenção de compra e benefício 

percebido, ainda que os percentuais de desconto ótimos variem principalmente em função das 

categorias de produtos. Gupta e Cooper (1992) consideram entre 10% e 70% como níveis 

adequados de descontos para testes de hipóteses envolvendo produtos. Assim, a partir da variável 

desconto no preço, foram estabelecidas novas duplas de hipóteses para a pesquisa: 

 

H5: A intenção de compra de um produto por parte de consumidores não deficientes é maior 

numa loja de varejo que oferece 10% de desconto no preço do produto do que numa loja acessível 

para PcD. 

 

H6: A intenção de compra de um produto por parte de consumidores não deficientes é maior 

numa loja de varejo que oferece 10% de desconto no preço do produto do que numa loja com 

funcionários deficientes exercendo funções de contato com o público. 

 

Com relação a esse último conjunto de hipóteses, é preciso atentar para algumas questões 

fundamentais. Davey, Markowitz e Jonnalagadda (2006) concordam com a correlação positiva 

entre descontos nos preços e intenção de compra, mas observam com cautela o efeito dos 

descontos em contextos com muitas escolhas: os consumidores costumam supervalorizar o preço 

em respostas a pesquisas, mas em uma escala comparativa de importância com outros fatores, 

parece haver a tendência de queda na relevância do fator preço. Dessa forma, especula-se que 

outros elementos a serem levados em consideração no processo de decisão de compra em um 

ambiente de varejo – tais como acessibilidade de loja e funcionários deficientes em pontos de 

contato com o cliente – podem ser mais relevantes na decisão do consumidor se comparados aos 

descontos nos preços dos produtos.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Conforme se descreveu anteriormente, a pesquisa foi realizada em duas etapas (doravante 

denominadas Etapa 1 e Etapa 2), e seguiu a dinâmica experimental, na qual o pesquisador pode 

simular situações reais que permitam o ajuste dos fatores experimentais conforme as hipóteses de 

pesquisa (Cooper & Schindler, 2003; Malhotra, 2006). Essa metodologia tem sido amplamente 

usada em estudos em marketing (p. ex.: Auger et al., 2003; Lowe & Alpert, 2007; Sen & 

Bhattacharya, 2001; Kassardjian et al., 2005), inclusive por pesquisadores brasileiros (Serpa & 

Avila, 2004) e em estudos que abordam questões relativas a pessoas com deficiências (Faria & 

Carvalho, 2010). 

Cabe observar que as denominações referentes às Etapas 1 e 2 não se referem a fases 

diversas de uma pesquisa realizada em dois momentos subsequentes e completamente distintos. A 

coleta de dados para ambas as etapas ocorreu concomitantemente, ou seja, os questionários foram 

aplicados no mesmo momento. O tratamento e a análise dos dados, por outro lado, foram 

conduzidos em fases diversas, as quais foram assim nomeadas. 

 

3.1 AMOSTRA 

 

A amostra da pesquisa foi constituída por critérios não probabilísticos, por conveniência e 

acessibilidade (Vergara, 2009), e contou com um total de 267 estudantes convidados a responder a 

um questionário, como se mostra nas próximas subseções. A amostra foi formada por estudantes 

de graduação matriculados em duas instituições de ensino superior localizadas no Rio de Janeiro, 

em que foram aplicados 300 questionários, dos quais 33 foram excluídos em função de missing 

values. A idade média dos respondentes foi de 21 anos, e eles estavam matriculados entre o 

segundo e o nono semestres letivos dos cursos de Administração e de Comunicação Social de uma 

universidade pública federal e de uma faculdade privada.  

 

3.2 COLETA DE DADOS 

 

Na Etapa 1, para testar as hipóteses H1 e H2, foram utilizados três cenários, os quais 

tiveram como variáveis independentes a informação sobre a acessibilidade da loja e sobre a 

inclusão de funcionários deficientes. A intenção de compra do produto foi a variável dependente. 

Na construção dos cenários, a partir de uma inspiração em cenários originalmente estabelecidos 

por ocasião dos trabalhos seminais de Tversky e Kahneman (1981), buscou-se criar uma descrição 

que se aproximasse de uma situação realista de compra. As informações sobre acessibilidade e 
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inclusão de funcionários com deficiência foram elaboradas com base na literatura revista. 

Escolheu-se o telefone celular como objeto de consumo por ser um produto de uso comum para 

ambos os sexos e para a faixa etária pesquisada, conforme recomendado por estudos 

experimentais anteriores (Auger et al., 2003; Dean, 2003; Mohr & Webb, 2005).  A Figura 1 

apresenta os cenários utilizados na Etapa 1 da pesquisa. 

Cada respondente recebeu aleatoriamente um questionário autoadministrado (Sampieri, 

Collarado & Lucio, 2006) com um dentre esses cenários, contendo a escala referente à variável 

“intenção de compra”. Nos questionários foram inseridas questões que visavam verificar o 

entendimento e o realismo dos cenários. Essas questões foram: “Posso facilmente me imaginar 

vivendo esta situação de compra”; A descrição desta história é de fácil compreensão para mim”; 

“A história contada é realista”. (cf. Homburg, Hoyer & Koschate, 2005). 

 

Figura 1: cenários experimentais da Etapa 1 

CENÁRIO 1 

Controle 

 

Você precisa adquirir um novo aparelho de telefone celular, pois seu antigo aparelho está 

irremediavelmente quebrado. Você se dirige a uma loja que vende aparelhos compatíveis com 

sua operadora. Um dos aparelhos desperta sua atenção por possuir todos os atributos que você 

valoriza. Ao testar as possíveis campainhas, porém, você se dá conta de que nenhum dos 16 

toques disponíveis é igual ao que você utilizava no aparelho anterior e que costumava apreciar. 

Você pensa em desistir da compra. 
 

CENÁRIO 2 

Loja acessível 

 

[Cenário 1] + 

Quando você está prestes a sair da loja e procurar outra alternativa, você olha à sua volta e 

percebe no ambiente algumas características peculiares. Há rampas para acesso a cadeiras de 

rodas. As letras dos cartazes são maiores do que o usual, provavelmente para pessoas com 

dificuldades de visão. Existem panfletos promocionais em Braille. No balcão da loja, um dos 

vendedores utiliza a Libras (Língua Brasileira de Sinais) para se comunicar com um cliente. 
 

CENÁRIO 3 

Loja com 

funcionários 

deficientes 

 

[Cenário 1] + 

Quando você está prestes a sair da loja e procurar outra alternativa, você olha à sua volta e nota 

que há pelo menos dois funcionários portadores de deficiências na loja. Um dos vendedores é 

cadeirante. A moça do caixa comunica-se com os demais funcionários utilizando a Libras 

(Língua Brasileira de Sinais). 
 

 

 

Endossando recomendação de Netemeyer, Bearden e Sharma (2003), a escala usada foi 

adaptada de escalas desenvolvidas anteriormente para medir o mesmo constructo. A escala foi 

previamente avaliada quanto à sua dimensionalidade, por meio de análise fatorial exploratória, 

usando como método de extração dos fatores o de componentes principais e considerando fatores 

com autovalores acima de 1,0. A rotação dos fatores não pôde ser realizada, pois as escalas se 

mostraram unidimensionais (Hair et al., 2006). Posteriormente foi avaliada a confiabilidade da 

escala, relacionada ao grau de consistência entre as múltiplas medidas da variável, por meio do 

coeficiente alfa de Cronbach. 
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Os itens das escalas foram respondidos por meio de uma Likert de 7 pontos (1= discordo 

fortemente; 7=concordo fortemente). Os itens destinados a medir a variável “intenção de compra” 

foram estipulados em acordo com Homburg, Hoyer e Koschate (2005). Esses itens foram: “Se eu 

comprar o celular descrito X vou me sentir bem comigo mesmo”; “Comprar o celular descrito me 

faria sentir que eu estou fazendo a coisa certa.”; Comprar o celular descrito me proporcionaria 

satisfação pessoal”; “Se eu comprar o celular descrito eu acho que estarei recebendo um bom valor 

pelo dinheiro gasto”; “Provavelmente eu vou comprar o celular descrito”.  

 Outras informações foram colhidas por meio do questionário para posterior checagem de 

covariância: instituição de ensino, curso, período letivo, idade, gênero e renda familiar (Hair et al., 

2006). 

Na Etapa 2 da pesquisa foram utilizadas quatro variáveis independentes: “acessibilidade da 

loja”, “pessoal de contato formado por funcionários deficientes”, “desconto no preço” e 

“localização da loja”. Para comparar os efeitos dos quatro fatores na variável dependente 

“intenção de compra”, foi realizado um experimento com uso de quatro cenários: além dos 

cenários 2 e 3 (também utilizados na Etapa 1), foram incluídos os cenários 4 e 5, apresentados na 

Figura 2. As escalas para medição da variável dependente “intenção de compra”, assim como para 

o realismo dos cenários foram as mesmas utilizadas na Etapa 1. Na Etapa 2 também foram 

colhidas informações para serem analisadas como possíveis covariantes. 

 

CENÁRIO 4 

Desconto no 

preço 

 

[Cenário 1] + 

Quando você está prestes a sair da loja e procurar outra alternativa, o vendedor vai até você e 

comunica que, excepcionalmente, o gerente o autorizou a conceder um desconto especial de 

10% no preço do aparelho. 
 

CENÁRIO 5 

Localização 

 

[Cenário 1] + 

Quando você está prestes a sair da loja e procurar outra alternativa, você se recorda de que 

aquela é a única loja da vizinhança que vende telefones celulares. Caso você resolvesse 

mesmo comprar um outro aparelho que tivesse um toque adicional mais parecido com o seu 

antigo, seria preciso andar muito, tomar ônibus ou pegar o carro para chegar à loja mais 

acessível. 
 

  

Figura 2: cenários adicionais da Etapa 2 

 

3.3 TRATAMENTO DOS DADOS 

 

Depois do descarte dos questionários que apresentaram missing values (Hair et al., 2006), 

o número total de questionários válidos ficou em 267, a partir dos quais foram realizados os 

procedimentos de análise gráfica, avaliação de outliers e avaliação da normalidade das variáveis 

dependentes por meio do teste de Kolmogorov-Smirnov (Cooper & Schindler, 2001; McClave, 

Benson, & Sincich, 2005).  
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Os resultados da análise gráfica e do teste de Kolmogorov-Smirnov não permitiram aceitar 

a condição de normalidade para as distribuições (Sig. < 0,05). Assim, na Etapa 1 da pesquisa foi 

utilizado o teste não paramétrico Mann-Whitney U com o objetivo de testar as hipóteses H1 e H2, 

para avaliar a diferença entre as respostas à variável dependente “intenção de compra” (Hair et al., 

2006; McClave,  Benson & Sincich, op cit.). Na Etapa 2, para o teste das hipóteses H3, H4, H5 e 

H6, recorreu-se novamente ao teste não paramétrico Mann-Whitney U para verificar as diferenças 

nos efeitos dos quatro fatores na variável dependente “intenção de compra”. Todos os 

procedimentos foram realizados com auxílio do software estatístico SPSS 17.0, utilizando-se um 

alfa de 0,05. 

 

3.4 LIMITAÇÕES DO MÉTODO 

 

Como limitação principal da pesquisa, destaca-se a crítica classicamente atribuída ao 

método experimental, que se refere ao fato de os respondentes precisarem se imaginar vivenciando 

uma situação hipotética: quando os sujeitos precisam reagir não a situações da vida real, mas a 

cenários simulados por meio de uma descrição textual, impõe-se uma artificialidade que pode 

influenciar nos resultados (Kerlinger, 1980). Outra limitação pode ser atribuída à constituição da 

amostra (Hair et al., 2006; Vergara, 2009), cujos critérios de seleção não probabilísticos e por 

conveniência restringem o estudo a uma parcela dos estudantes de duas instituições de ensino 

superior. Ainda outra limitação advém do protocolo de pesquisa, que abre a possibilidade de as 

pessoas buscarem dar respostas que estejam em acordo com convenções sociais estabelecidas 

(Creswell, 2007). 

 

 

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS  

 

4.1 CHECAGENS INICIAIS 

 

Manteve-se na pesquisa a preocupação de verificar se os cenários apresentados nos 

questionários foram considerados realistas pelos respondentes. As médias obtidas para cada um 

dos cenários, utilizando uma escala de 1 a 7, indicam que foram percebidos como próximos da 

realidade dos sujeitos da pesquisa: cenário 1 – média 5,72; cenário 2 – média 5,44; cenário 3 – 

média 5,55; cenário 4 – média 5,41; cenário 5 – média 5,65. Os resultados do teste de Kruskall 

Wallis (Chi-square = 3,442; Sig. = 0,323) indicam que os cinco cenários apresentaram escores 

semelhantes no que se refere a seu realismo. A tabela 1 sintetiza esses dados das checagens 

iniciais. 
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                              Tabela 1: checagens iniciais 

 MÉDIA 

 

Cenário 1 
 

5,72 

 

Cenário 2 
 

5,44 

 

Cenário 3 
 

5,55 

 

Cenário 4 
 

5,41 

 

Cenário 5 
 

5,65 

 

Kruskall Wallis 
 

Chi-square = 3,442; Sig. = 0,323 

 

Para aferir se as variáveis gênero, idade, curso, período letivo e renda tiveram alguma 

influência nos resultados da pesquisa, foram realizados testes para investigar a existência de 

diferenças entre as respostas de homens e mulheres (teste de Mann-Whitney U), de pessoas de 

diferentes faixas etárias (teste de Kruskal-Wallis), alunos dos cursos de Administração e de 

Comunicação Social (teste de Mann-Whitney U) e de pessoas das diferentes faixas de renda (teste 

de Kruskal-Wallis), dentro de cada grupo da pesquisa. Os resultados indicaram que não houve 

diferença significativa entre as respostas de homens e mulheres, de pessoas em diferentes faixas 

etárias, de alunos de semestres diferentes, de estudantes de cursos diferentes e de pessoas das 

diferentes faixas de renda no que se refere à “intenção de compra” (Sig. > 0,05 para todas as 

células de pesquisa).  

 

4.2 RESULTADOS DA ETAPA 1 

 

Segundo a hipótese H1, esperava-se que o grupo de sujeitos exposto ao cenário 2 

apresentasse escores maiores do que o exposto ao cenário 1. A Tabela 2 indica diferenças na 

direção oposta da esperada: o grupo controle apresentou escores maiores do que o grupo que foi 

exposto ao cenário que retratava a loja com acessibilidade para PcD. Para verificar a existência de 

diferença significativa estaticamente foi realizado o teste Mann-Whitney U, cujo resultado indicou 

a ausência de diferença significativa na “intenção de compra” (U =764,000; Sig. = 0,183). Talvez 

esse resultado ajude a explicar o descaso do varejo brasileiro com respeito à acessibilidade de loja, 

conforme apontaram previamente Faria & Silva (2011): caso a experiência prática do varejista 

sinalize para a percepção de que o consumidor médio não se importa com um ambiente de loja 

acolhedor para os cidadãos deficientes, então não seria possível justificar investimentos nesse 

âmbito. 
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                   Tabela 2: cenários 1 e 2 – estatísticas 

 MÉDIA DESVIO PADRÃO 
 

Intenção de compra 
 

  
 

Cenário 1 
 

4,95 1,77 
 

Cenário 2 
 

4,49 1,88 
 

Mann-Whitney U 
 

U =764,000 Sig. = 0,183 

  

De acordo com a hipótese H2, era esperado que o grupo exposto ao cenário 3 apresentasse 

escores maiores na “intenção de compra” do que o grupo exposto ao cenário 1. A Tabela 3 indica 

que, mais uma vez, a diferença ocorreu na direção oposta da que havia sido inicialmente proposta: 

o cenário controle apresentou maiores escores do que o cenário que descrevia uma loja com 

funcionários deficientes.  

 

            Tabela 3: cenários 1 e 3 – estatísticas 

 MÉDIA DESVIO PADRÃO 
 

Intenção de compra 
 

  
 

Cenário 1 
 

4,95 1,77 
 

Cenário 3 
 

3,95 1,70 
 

Mann Whitney U 
 

U = 808,500 Sig. = 0,025 

 

O resultado do teste Mann Whitney U para a variável dependente “intenção de compra” (U 

= 808,500; Sig. = 0,025) apontou a existência de diferença significativa, relativa ao efeito de ter 

PcD na loja como funcionários sobre a variável dependente “intenção de compra”. Como já se viu, 

porém, tal diferença ocorreu na direção oposta à sugerida pela hipótese H2. Como a única 

diferença entre os cenários a que foram expostos os grupos 1 e 3 foi a informação sobre a presença 

de funcionários deficientes, pode-se aventar que foi essa a razão para que o grupo 3 demonstrasse 

menos intenção de compra. Estranhamente, esse resultado se contrapõe à posição mantida por uma 

parte expressiva da literatura acadêmica, na qual não faltam indicações de que as empresas que 

investem na diversidade de funcionários costumam angariar a preferência dos consumidores (por 

exemplo: Jones, Comfort e Hillier 2007; Martinez & França, 2009). Barclay, Markel & Yugo 

(2012) chegam a afirmar que as organizações que empregam PcD naturalmente obteriam 

vantagens competitivas simplesmente em função de serem moralmente superiores a seus 

concorrentes, e em razão de tal virtuosismo moral ser facilmente percebido pelo consumidor. Os 

resultados aqui obtidos parecem sinalizar para a direção contrária. Assim, tal resultado não 

corrobora a posição inicial dos pesquisadores e parece indicar que empresas de varejo que 
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empregam funcionários com deficiências para desempenhar funções de contato com o público 

diminuem a intenção de compra da oferta de seus produtos por parte de consumidores não 

deficientes. Ainda que considerações parelhas sejam discreta e cuidadosamente enunciadas, por 

vezes de modo indireto, raramente na literatura se pode encontrar uma posição clara acerca da 

rejeição por consumidores a PcD como funcionários de contato. Carvalho-Freitas (2009), por 

exemplo, denuncia que empregados com deficiências costumam ficar restritos a setores em que 

possam ser separados das demais pessoas. Todavia, não se obteve êxito em encontrar outras 

referências nas quais fosse debatida a possibilidade de que os consumidores preferem não ser 

atendidos por deficientes. 

 

4.3 RESULTADOS DA ETAPA 2 

 

Na Etapa 2,  a hipótese H3 apontava que a intenção de compra da oferta de um produto por 

parte de consumidores não deficientes seria maior numa loja de varejo com localização 

privilegiada (cenário 5) do que numa loja acessível para PcD que oferecesse o mesmo produto 

(cenário 2). A Tabela 4 aponta para a ocorrência de resultados na direção esperada. Em outras 

palavras, diante da variável independente “localização”, a variável independente “loja acessível” 

apresentou escores comparativamente menores no que tange à intenção de compra.  

A diferença foi apontada como significativa pelo teste não-paramétrico Mann Whitney U 

para a variável dependente “intenção de compra” (U = 879,500; Sig. = 0,000), indicando que a 

localização teve um impacto significativamente maior na intenção de compra quando comparada 

com a acessibilidade da loja para PcD. Tal resultado não causa surpresa, haja vista serem 

registradas proposições teóricas que atribuem à localização da loja capacidade superior de geração 

de valor ao cliente diante dos demais elementos do composto de marketing (Kryvobokov, 2007). 

Desperta atenção a diferença significativa entre as preferências por parte dos consumidores não 

deficientes pela localização com relação à acessibilidade.                      

 

Tabela 4: cenários 2 e 5 – estatísticas 

 MÉDIA DESVIO PADRÃO 

 

Intenção de compra 
 

  
 

Cenário 2 
 

4,49 1,88 
 

Cenário 5 
 

5,57 1,58 
 

Mann Whitney U 
 

U = 879,500 Sig. = 0,000 
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Ainda com relação à localização da loja, a hipótese H4 sugeria que a intenção de compra 

da oferta de um produto por parte de consumidores não deficientes seria maior numa loja com 

localização privilegiada (cenário 5) do que numa loja que oferecesse o mesmo produto, mas com 

funcionários deficientes exercendo funções de contato (cenário 3). Como era de se esperar em 

função dos resultados anteriores, a diferença ocorreu na direção enunciada na hipótese, conforme 

mostra a Tabela 5. 

O teste Mann Whitney U apontou a diferença como significativa para a variável 

dependente “intenção de compra” (U = 899,500; Sig. = 0,000). Dito de outra forma, a localização 

teve um impacto significativamente maior na intenção de compra quando comparada com o fato 

da loja empregar PcD. Esse resultado era aguardado, uma vez que os resultados da Etapa 1 já 

haviam mostrado que o fato de a loja manter funcionários com deficiências em funções de contato 

tinha efeito negativo na intenção de compra. 

 

Tabela 5: cenários 3 e 5 – estatísticas  

 MÉDIA DESVIO PADRÃO 

Intenção de compra   

Cenário 3 3,95 1,70 

Cenário 5 5,57 1,58 

Mann Whitney U U = 899,500 Sig. = 0,000 

 

Em consonância com a hipótese H5, esperava-se que a intenção de compra de um produto 

por consumidores não deficientes fossem maiores quando o cenário retratasse uma loja que 

oferecesse 10% de desconto no preço do produto (cenário 4) do que quando o cenário retratasse 

uma loja de varejo acessível para PcD (cenário 2). O resultado apresentado na Tabela 6 indica que 

a diferença ocorreu na direção indicada pela hipótese. O desconto no preço apresentou escore mais 

elevado do que a loja acessível.  

A diferença foi apontada como significativa pelo teste não-paramétrico Mann Whitney U 

para a variável dependente “intenção de compra” (U = 868,00; Sig. = 0,000). Esse resultado 

indicam que o desconto no preço teve um impacto significativamente maior na intenção de 

compra do que a loja ser acessível para PcD. Ainda que a literatura por vezes aponte o desconto 

no preço como estratégia promocional superior às outras (Sezen, 2004), merece destaque nos 

resultados do presente estudo o nível de desconto com que se trabalhou: para Drozdendko e 

Jensen (2005), por exemplo, um desconto de até 15% no preço regular de um produto costuma ser 

desconsiderado por muitos consumidores. Na presente pesquisa, os respondentes privilegiaram um 

desconto de 10% em lugar de valorizar a acessibilidade. 
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Tabela 6: cenários 2 e 4 – estatísticas  

 MÉDIA DESVIO PADRÃO 

Intenção de compra   

Cenário 2 4,49 1,88 

Cenário 4 5,38 1,53 

Mann Whitney U U = 868,00 Sig. = 0,000 

 

Por meio da hipótese H6, sugeria-se que a intenção de compra da oferta de um produto por 

parte de consumidores não deficientes fosse maior quando se descrevesse uma loja de varejo que 

oferecesse 10% de desconto no preço (cenário 4) do que quando se considerasse uma loja com PcD 

em funções de contato (cenário 3). O resultado mostrado na Tabela 7 indica que a diferença 

ocorreu na direção que indicavam as hipóteses. O desconto no preço apresentou escore mais 

elevado do que a loja com PcD como funcionários.  

Novamente a diferença foi apontada como significativa pelo teste não-paramétrico Mann 

Whitney U para a variável dependente “intenção de compra” (U = 912,00; Sig. = 0,000). Tais 

resultados indicam que um desconto de 10% no preço teve um impacto significativamente maior 

na intenção de compra quando comparado com o fato de a loja empregar PcD como funcionários. 

Esse resultado não causou surpresas, uma vez que a Etapa 1 já havia desvelado que a presença de 

funcionários deficientes tinha efeito negativo na intenção de compra. Uma justificativa para tal 

resultado pode ser atribuída, novamente, à efetividade da política de concessão de descontos 

(Duke, 1994; Piercy, Cravens & Lane, 2010), mas é curioso como um desconto pouco expressivo 

foi significativamente superior à inclusão de PcD no que tange à intenção de compra. 

 

Tabela 7: cenários 3 e 4 – estatísticas 

 MÉDIA DESVIO PADRÃO 

Intenção de compra   

Cenário 3 3,95 1,70 

Cenário 4 5,38 1,53 

Mann Whitney U U = 912,00  Sig. = 0,000 

 

Por fim, ainda que não fosse o propósito da pesquisa, adicionalmente foi realizado o teste 

Mann Whitney U para verificar se havia diferença significativa entre as variáveis independentes 

“localização da loja” e “desconto de preço” no que tange à variável dependente “intenção de 

compra” (U = 676,500; Sig. = 0,194). Assim,os resultados mostraram que o escore da variável 

“localização” foi significativamente maior que o da variável “desconto”.  Adicionalmente, os 

resultados reforçam os argumentos de que, em dados contextos sociais, como na arena de 



  

Diversidade no Varejo: Impactos de Acessibilidade e Inclusão na Intenção de Compra  
______________________________________________________________________________________ 

 

        _______________________________________________________________________________ 

REMark - Revista Brasileira de Marketing, São Paulo, v. 12, n. 3, p. 231-259, jul./set. 2013. 

 

250 

mercado, o predomínio de interesses autocentrados – aqui expressos na vantagem de se obter 

descontos em preço ou em facilidades de se chegar à loja –, em contraste com a preocupação com 

o outro, talvez ajudem a explicar a emergência de comportamentos orientados para a satisfação de 

necessidades próprias de curto prazo em lugar de necessidades coletivas visando o bem-estar geral 

no longo termo (Darke & Chaiken, 2005). Nesse contexto, a intenção de compra não teria relação 

alguma com a percepção de que outro indivíduo – no presente caso, uma pessoa em situação de 

exclusão ou fragilidade social – também teria seus interesses atendidos por meio daquela compra, 

sendo, portanto, dependente apenas de uma orientação para a satisfação das necessidades do 

próprio sujeito. 

 

 

5 PARA CONCLUIR 

 

A presente pesquisa foi orientada pelo objetivo de avaliar o efeito da acessibilidade de loja 

e da inclusão de funcionários deficientes nas intenções de compra no varejo por parte de 

consumidores não deficientes. Os resultados parecem indicar que, a depender de consumidores 

não deficientes, não se poderá justificar a inclusão de PcD em funções de contato no varejo, nem 

tampouco motivar uma loja de varejo a se tornar acessível. Diante dos resultados, pode-se aventar 

que, se for efetivamente seguida a orientação para mercado – diretriz amplamente recomendada 

em livros didáticos de marketing e endossada por acadêmicos estrangeiros (p. ex.: Elg, 2007; 

Lings & Greenley, 2010) e brasileiros (p. ex.: Gava, 2006) – o varejo tenderá a empregar 

funcionários deficientes e/ou investir em lojas acessíveis somente se seu público-alvo for 

composto primordialmente por PcD. Diante das evidências aqui discutidas, talvez uma das 

principais contribuições ao conhecimento ensejadas pela presente pesquisa esteja em denunciar 

que, em razão do descompasso entre aquilo que preconiza o discurso politicamente correto contido 

nas diretrizes legadas às forças de mercado e as intenções dos consumidores, dificilmente se 

poderá encontrar argumentos pautados por uma racionalidade instrumental (cf. Habermas, 1989) 

capazes de conceder suporte a escolhas de âmbito mercadológico que respeitem os direitos de 

PcD. Dito de outra forma, a menos que a empresa tenha como principal público-alvo os cidadãos 

deficientes, estruturar um ambiente de loja acessível para PcD ou empregar PcD não fará bem 

algum ao imperativo de lucratividade da organização, o que demandaria que outras formas de 

racionalidade fossem consideradas no sentido de justificar o atendimento às necessidades 

específicas das pessoas com deficiências. 

A Etapa 1 do estudo teve por objetivo específico investigar se as informações sobre 

acessibilidade da loja e inclusão de funcionários deficientes, em comparação com a ausência 
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dessas informações, teriam efeitos positivos nas intenções de compra por consumidores não 

deficientes, conforme sugeriam as proposições teóricas mais otimistas (Jones, Comfort, & Hillier, 

2007; Kaufman-Scarborough, 1998). A despeito de os testes a respeito da acessibilidade não terem 

indicado diferença estatisticamente significativa, a pesquisa apresentou indícios de que empresas 

de varejo que empregam funcionários deficientes para desempenhar funções de contato com o 

público diminuem a intenção de compra de seus produtos. Em outras palavras, na percepção dos 

consumidores, poder-se-ia aventar que o estigma carreado por PcD (cf. Goffman, 2008) tivesse a 

propriedade de ser transferido para as lojas nos quais eles eventualmente estejam empregados ou 

para os produtos por eles oferecidos: diante dos olhos preconceituosos de uma parte expressiva 

dos consumidores, a identidade socialmente deteriorada dos deficientes seria assim responsável 

pela correspondente deterioração da organização e dos bens e serviços ali ofertados. 

A segunda etapa da pesquisa teve por objetivo comparar intenções de compra por parte de 

consumidores não deficientes com relação a lojas de varejo com acessibilidade e lojas em que o 

pessoal de contato inclui funcionários deficientes, com lojas em que se sobressaem os benefícios 

do desconto no preço e da localização do varejista. Sem a rejeição das hipóteses H3, H4, H5 e H6, 

sobressaem-se indícios de que tanto o desconto de 10% quanto a localização da loja apresentaram 

impactos significativamente superiores na intenção de compra que a acessibilidade da loja, e do 

que ter PcD em funções de contato com o público. 

Tomados em conjunto, os resultados da pesquisa levam a crer que há pouca disposição por 

parte dos consumidores não deficientes de serem atendidos por funcionários deficientes em 

situações de compra no varejo, e esses consumidores parecem não valorizar um ambiente 

acessível. Talvez em função de um estigma historicamente constituído (Carvalho-Freitas, 2009), e 

diante de um contexto pós-moderno de consumo, em que uma loja pode se mostrar como uma 

versão sanitizada da realidade, higienizada das dificuldades cotidianas (Belk, 1996), dificilmente 

se poderá crer que o espaço social dos deficientes em uma empresa de varejo – como clientes e/ou 

funcionários – será legado a eles por consumidores não deficientes. Faria e Carvalho (2010) 

apontaram que jovens não desejam trabalhar em empresas que empregam PcD ou que se 

preocupam com suas necessidades de consumo.  

Para Martins (2009, p. 19), “pessoas com deficiência se encontram suspensas numa fase 

liminar, não sendo consideradas nem doentes, nem com saúde, nem mortas, nem totalmente vivas, 

estando destinadas a viver numa conspícua situação de marginalidade e invisibilidade”. Para 

confrontar essa situação de invisibilidade social – que se reflete igualmente nas relações de 

compra e consumo –, talvez as ditas leis de mercado sejam insuficientes, devendo ser consideradas 

ações afirmativas à semelhança daquelas às quais alguns pesquisadores atribuem não condições 

ideais de igualdade social, porém ao menos certa dignidade no que diz respeito ao relacionamento 
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entre empresas varejistas e seus clientes e funcionários com deficiências (Kaufman-Scarborough, 

1998; Swift, Wayland & Wayland, 1994). 

À guisa de implicações gerenciais do estudo, deseja-se reforçar a ideia de que o 

atendimento às necessidades de PcD não configura uma escolha em direção à responsabilidade 

social corporativa ou no sentido da obediência aos ditames do assim denominado marketing 

societal, mesmo porque este último conceito não deveria ser visto como uma reconstrução 

fundamental da práxis em marketing, visto que configuraria, no parecer de Crane e Desmond 

(2002) tão somente uma revisão do clássico conceito de marketing para acomodar a necessidade 

de uma organização construir uma imagem altruísta em lugar de egoísta. Como se ressaltou 

anteriormente, trabalhar em função da acessibilidade e da inclusão tampouco seria uma opção 

valorizada pelo mercado. Assim, sob a ótica de marketing e de sua razão instrumental (cf. Burton, 

2001; Stern, 1998), não haveria justificativas racionais para recomendar a um varejista brasileiro 

que modificasse sua loja para torná-la mais acessível ou para receber funcionários deficientes. 

Talvez esteja na hora de sugerir aos praticantes preocupados com desequilíbrios injustos que 

persigam novas formas de racionalidade ou que sejam mais críticos com relação às 

recomendações a eles impetradas por acadêmicos de marketing. 

Como sugestão para pesquisas futuras podem ser realizados estudos qualitativos com 

entrevistas em profundidade ou grupos de foco com pessoas não deficientes, de forma a 

possibilitar uma melhor compreensão dos achados da presente pesquisa. Além disso, podem ser 

realizados estudos quantitativos com outras metodologias estatísticas, complementares a utilizada 

na presente pesquisa, que proporcionem melhor entendimento de relações entre as variáveis 

estudadas.  
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